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Short Abstract

 

Este trabalho é resultado de uma investigação doutoral sobre “a desconcentração e descentralização das políticas de

financiamento do ensino primário em Angola”.  Partindo da constatação de que Angola enquanto Estado-membro de

diversas organizações regionais, continentais e mundiais tem vindo a rececionar, a ratificar e a implementar vários

princípios, recomendações e normativos emanados por estas organizações no domínio especifico da regulação da

educação, em geral, e em particular do financiamento dos sistemas educativos, empreendemos uma reflexão teórico-

crítica sobre os efeitos das diretrizes  emanadas no âmbito da regulação transnacional da educação no sistema de

financiamento do ensino primário em Angola.

Portanto, o objetivo deste trabalho visou compreender em que medida as diretrizes da regulação transnacional da

educação influenciam (positiva e negativamente) as políticas de financiamento do ensino primário em Angola. Para tal, de

forma inédita e inovadora enfatizamos o papel que o financiamento da educação pode desempenhar no encontrar de

virtualidades e obstáculos à regulação dos sistemas educativos.

Metodologicamente, nossa investigação foi suportada pelas metodologias qualitativa e quantitativa, também designadas

de métodos mistos ou mixed methods research.. Quanto aos métodos utilizados, privilegiamos a pesquisa documental,

bibliográfica e levantamento de dados quantitativos.

Constatamos que a regulação transnacional em educação tem exercido uma grande influência no desenho das políticas

públicas que suportam o modelo de financiamento do sistema educativo angolano. Essa influência é impulsionada por

vários fatores,   destacando-se essencialmente dois: em primeiro lugar, a necessidade de Angola ajustar e potencializar as

políticas públicas de educação no sentido de cumprir com os objetivos que derivam dos compromissos assumidos

perante estas organizações, e, em segundo lugar, a necessidade de modernizar e equiparar o seu sistema educativo aos

de outros países.  Sob este prisma, vislumbramos uma possibilidade concreta de estabelecimento de diálogos, conexões e

interações entre o financiamento da educação e a regulação e multirregulação em educação.
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